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Termo de Referência 1544/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

1544/2024 532101-ESP-INST. ASSIST. MEDICA SERV. PUB. 
ESTADUAL

RICARDO CEZAR DE 
MOURA JUCA

02/12/2024 11:16 
(v 3.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços 
de TIC

115/2024 147.00033197/2024-66

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, abrangendo processamento em Nuvem Pública com
serviços de conectividade em Nuvem Pública  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste,
instrumento. 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE PREVISTA 

MÊS  TOTAL 

5.1.  Serviços de Processamento em Nuvem 

5.1.1 Consumo de Serviços em Nuvem  USN/MÊS 1.300 12

5.1.2.  Gestão em Consumo em Nuvem  UNID/MÊS 1 12

5.2.  Serviços de Conectividade em Nuvem Pública  UNID/MÊS 1 12

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições
deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembrode
2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10
anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
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1.2.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, o que tornará possível a evolução do cenário atual de
Transformação Digital do IAMSPE, nele incluindo a migração de todos os principais dados, serviços e aplicações para a
Nuvem Pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que a prestação trará vantagens econômicas ao
erário.

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece a
disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação 

1.4. Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratual.

 

 

 

 

 

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice deste Termo de
Referência. 

 

 

 

3. Descrição da solução como um todo

3.1. OBJETO 

Contratação de Serviços de Conectividade da Nuvem Pública, nos termos abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões que compõem este instrumento.

3.1.1 Processamento em Nuvem Pública não gerenciado:

A prestação do serviço contempla:

Fornecimento de poder computacional para Processamento em Nuvem Pública;
Gestão para acompanhamento do consumo dos recursos em Nuvem Pública;

A nomenclatura adotada para medir o Serviço de Processamento em Nuvem Pública pela CONTRATADA é a –USN 
Unidade de Serviços em Nuvem. A quantidade de Unidade de Serviços em Nuvem – , será aferida mensalmente eUSN
prevê o uso do poder computacional para Processamento em Nuvem Pública. O Poder Computacional compreende a
disponibilização, sob demanda, de recursos computacionais no ambiente da Nuvem Pública oferecendo capacidade de
processamento, memória, armazenamento de dados, sistema operacional, conectividade, segurança, plataformas ( )PaaS
e o uso de API’s.
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A quantidade de USN consumidas será apresentada por meio de relatórios emitidos e enviados mensalmente à
CONTRATANTE para acompanhamento dos recursos computacionais previstos durante o período de vigência
contratual.

Envolve a criação de conta com capacidade de provisionamento de recursos de (Infraestrutura como Serviço), IaaS 
(Plataforma como Serviço), e ( como Serviço), bem como o acompanhamento do consumo, atravésPaaS SaaS Software 

da emissão de relatório mensal padrão com o acompanhamento de consumo dos recursos, visando assegurar a saúde
financeira e continuidade da disponibilização do ambiente.

Estão fora do escopo de Nuvem Pública:

Administração, manutenção e/ou suporte à infraestrutura do ambiente em nuvem pública;
Desenvolvimento e manutenção dos sistemas aplicativos;
Suporte aos usuários dos sistemas hospedados na nuvem pública;
Central de atendimento ( );help desk/service desk
Fornecimento de licenças de em geral, exceto aqueles já contemplados nos serviços de nuvem públicasoftware 
contratados;
Fornecimento de certificados digitais;
Serviços de migração de sistemas (legados ou não);
Serviços de de ambientes;moving 
Portal on-line para acompanhamento do consumo;
Política de continuidade;
Políticas relativas à nuvem pública e processo de gestão de riscos;
Estratégia de migração dos dados.

3.1.2. Conectividade em Nuvem Pública:

O serviço prevê conectividade de alta velocidade, com segurança, para acesso aos recursos das nuvens públicas, por
meio do Data Center Prodesp e Intragov. Estão fora do escopo do suporte técnico as atividades de administração dos
recursos em nuvem aprovisionados como:

Criação de estrutura de rede (VNET, VPC etc);
Configuração de ativos de rede (switches, firewalls, WAF, balanceadores etc);
Criação e gerenciamento de servidores virtuais, bancos de dados ou aplicações.

 

3.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.1 Características Essenciais de Serviço Computação em Nuvem:

Auto provisionamento sob demanda (  ): ter a iniciativa de provisionar recursos na nuvem, e ajustá-on-demand self-service
los de acordo com as suas necessidades ao decorrer do tempo, de maneira automática, sem a necessidade de interação
com cada provedor de serviços;
Acesso amplo pela rede ( ): os recursos da nuvem estão disponíveis para acesso pela rede porbroad network access
diferentes dispositivos (tais como: estações de trabalho, tablets e smartphones) através de mecanismos padrões;
Compartilhamento através de pool de recursos ( ): Os recursos computacionais do provedor sãoresource pooling
agrupados para servir a múltiplos consumidores (modelo ), com recursos físicos e virtuais sendo alocados emulti-tenant
realocados dinamicamente, de acordo com a demanda dos seus consumidores;
A nuvem publica necessariamente deve estar localizada no Brasil;
Rápida elasticidade: os recursos podem ser elasticamente provisionados e liberados, e, em alguns casos, de maneira
automática, adaptando-se à demanda. Do ponto de vista do consumidor, os recursos disponíveis para provisionamento
parecem ser ilimitados, podendo ser alocados a qualquer hora e em qualquer volume.
Serviços medidos por utilização ( ): os serviços de computação em nuvem automaticamente controlam emeasured service
otimizam a utilização de recursos, através de mecanismos de medição utilizados em nível de abstração associado ao tipo
de serviço utilizado (por exemplo: armazenamento, processamento, largura de banda, e contas de usuário ativas). A
utilização dos recursos pode ser monitorada, controlada e reportada, fornecendo transparência tanto para provedores
como para consumidores. Portanto, a precificação, se houver, será balizada pelo uso dos serviços.

3.2.2. Modelo baseado na arquitetura dos serviços disponibilizados pela nuvem a Operadora de Saúde IAMSPE

Infraestrutura como Serviço (  – IaaS) – É o provisionamento de processamento,Infrastructure as a Service
armazenamento, comunicação de rede e outros recursos de computação fundamentais pelo fornecedor, nos quais o
consumidor pode instalar e executar softwares em geral, incluindo sistemas operacionais e aplicativos, onde a DTI não
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gerencia nem controla a infraestrutura subjacente da nuvem, mas tem controle sobre os sistemas operacionais, espaço de
armazenamento, e aplicativos instalados, e possivelmente possui controle limitado sobre alguns componentes de rede
(como firewalls);
Plataforma como Serviço (  – PaaS) – O recurso fornecido a DTI são linguagens de programação,Platform as a Service
bibliotecas, serviços e ferramentas de suporte ao desenvolvimento de aplicações, para que a DTI possa implantar, na
infraestrutura da nuvem, aplicativos criados ou adquiridos. A DTI gerencia e controla a infraestrutura subjacente da
nuvem (rede, servidores, sistema operacional, banco de dados ou armazenamento), e tem controle sobre as aplicações
implantadas e possivelmente sobre as configurações do ambiente que hospeda as aplicações;
Software como Serviço (  – SaaS) – São as aplicações de fornecedores da DTI executadas em umaSoftware as a Service
infraestrutura de nuvem. Sendo aplicações que podem ser acessadas por vários dispositivos clientes, tais como um
navegador web ou um software cliente. A DTI gerencia e controla a infraestrutura da nuvem associada ao serviço,
incluindo rede, servidores, sistemas operacionais, armazenamento, ou mesmo recursos individuais da aplicação. Para este
último, há a possível exceção de restritas configurações de aplicação, específicas aos agentes solucionadores.

 

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade 

4.1. Não se aplica por tratar-se de prestação de serviços de software.

 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: imediato após assinatura do contrato;

5.1.2. A descrição dos serviços, cronograma de realização do serviços, bem como, etapas e período estão contemplados
no item 3 deste Termo de Referência.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados na sede do IAMSPE, Avenida Ibirapuera, 981 - 2º andar - Vila Clementino - São Paulo-SP.
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.3. Plano de Transição

5.3.1. : A CONTRATADA deve apresentar um plano de transição detalhado com prazos, Elaboração do Plano
atividades e responsáveis para assegurar a devolução e a migração dos dados, informações e sistemas para a contratante
ou para um novo fornecedor.

5.3.2. : A CONTRATADA deve cooperar com a CONTRATANTE e com terceiros por ela indicados para Colaboração
garantir a continuidade dos serviços durante o período de transição.

5.4. Devolução de Dados, Informações e Sistemas

A CONTRATADA deverá, ao término do contrato ou em caso de rescisão, devolver todos os dados, informações e sistemas de
titularidade da Contratante, garantindo:

5.4.1. : Os dados devem ser entregues em formato aberto e padronizado (ex.: CSV, JSON, XML ouCompleta devolução
SQL), permitindo a continuidade dos serviços pela Contratante ou por um novo provedor.

5.4.2.  : O processo de devolução dos dados deverá ocorrer em até  após a Prazo de devolução 30 (trinta) dias
finalização do contrato.

5.4.3. : A CONTRATADA deverá fornecer um relatório de conformidade que comprove a Relatório de conformidade
entrega completa e precisa dos dados e sistemas à CONTRATANTE.

5.5. Eliminação de Dados

5.5.1 : Após a devolução, A CONTRATADA deve proceder com a exclusão segura de todos os dados. Exclusão Segura
da contratante dos sistemas, incluindo backups e logs, utilizando técnicas como sobrescrita e destruição criptográfica,
conforme estabelecido pela Lei Geral de Proteção de Dados, nº 13.709/2018.

5.5.2. : A CONTRATADA deve emitir um relatório de conformidade, certificando a exclusão Confirmação de Exclusão
completa dos dados, a ser assinado e entregue à CONTRATANTE.

5.5.3. : Caso haja dados que precisem ser retidos por exigências legais, eles devem ser identificados Retenção de Dados
e mantidos em segurança até o prazo determinado pela legislação aplicável.

5.5. Direito ao Esquecimento

5.5.1 : A CONTRATADA deve atender prontamente a solicitações da CONTRATANTE. Solicitações de Exclusão
referentes ao direito ao esquecimento de dados pessoais, conforme estabelecido pela Lei Geral de Proteção de Dados.

5.5.2. : A CONTRATADA deve fornecer um relatório documentando o cumprimento do Relatório de Conformidade
direito ao esquecimento, detalhando as informações excluídas e os métodos utilizados.

5.6. Auditoria e Relatório Final

5.6.1. : A CONTRATANTE poderá realizar auditorias externas para verificar a conformidade da Auditoria Externa
CONTRATADA com as obrigações de transição e eliminação de dados.

5.6.2 : Após a conclusão da transição e eliminação dos dados, A CONTRATADA deve fornecer um. Relatório Final
relatório final, indicando todas as ações realizadas, dados devolvidos, dados eliminados, e qualquer retenção de dados
realizada conforme legislação.

5.7. Responsabilidades e Garantias

5.7.1. Garantia de Não-Retenção: A CONTRATADA deve garantir que nenhum dado, informação ou sistema da
CONTRATANTE será retido ou utilizado após o encerramento contratual, salvo em casos de retenção legalmente
exigida.

5.7.2. Responsabilidade por Incidentes: A CONTRATADA será responsável por qualquer incidente de segurança ou
vazamento de dados ocorrido após a devolução dos dados e durante o processo de exclusão, até a emissão do relatório de
conformidade.
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5.8. Multas e Penalidades

5.8.1. : Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste procedimento, estará Descumprimento
sujeito a multas e penalidades previstas no contrato, incluindo a indenização por eventuais danos sofridos pela
CONTRATANTE.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local de execução do objeto durante o período da contrtação. 
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6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese
em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto
(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ).caput

 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15
de dezembro de 2023, art. 17).

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.12. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão
da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de
2021, artigo 117, § 2º).

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

 

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do
parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).
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6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.23.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios estabelecidos a seguir:

 

Do recebimento dos Serviços

7.2. Mensalmente a CONTRATADA elaborará Relatório contendo a descrição dos serviços executados, conforme apresentado e
proposto na Ordem de Serviço, com o respectivo valor apurado, encaminhando-o ao Gestor do contrato até o 5º dia útil
subsequente ao mês em que os serviços foram prestados.

7.3. No Relatório, a CONTRATADA deverá apresentar minimamente as seguintes informações do mês de referência:

7.3.1. Destaque das principais atividades executadas;

7.3.2. Relatório com – Unidade de Serviços em Nuvem. A quantidade de Unidade de Serviços em Nuvem – ,USN USN
será aferida mensalmente e prevê o uso do poder computacional para Processamento em Nuvem Pública. O Poder
Computacional compreende a disponibilização, sob demanda, de recursos computacionais no ambiente da Nuvem
Pública oferecendo capacidade de processamento, memória, armazenamento de dados, sistema operacional,
conectividade, segurança, plataformas ( ) e o uso de PaaS API’s.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
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cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021).

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, VII). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor, com comunicação ao contratado para emissão do , de 2021,art. 143 da Lei nº 14.133
com comunicação ao contratado para emissão do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá no prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela área de Finanças da Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificado,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art.

.75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
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7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no. .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3,de
26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.21. Constatando-se, junto ao CADIN Estadual e/ou SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do

.Decreto estadual nº 67.608, de 2023

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável , bem(artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº 32.117/1990)
como  incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso
verificado.

 

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado
no Banco do Brasil S/A.
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7.27.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799,
2008.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a  retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese 
do art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 67.799 de 13 de julho de 2023.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será .  empreitada por preço unitário

 

Exigências de habilitação

8.3.  Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos
oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (
);https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
);https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.
aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa jurídica
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do , que prevê, dentre as sanções impostas aoart. 12 da Lei n° 8.429, de 1992
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes,
a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos
registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
osdocumentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daquelesdocumentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes aoCND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.13. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoaPessoa física
físicaidentificação em todo o território nacional;

8.14.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual:
sede;

8.15.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI:
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.16.   ,    ou sociedade identificada como empresa individual deSociedade empresária sociedade limitada unipessoal
responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de EmpresasEIRELI
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme I ;nstrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020

8.18. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa
na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei

.nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.30. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial[ESP2]  , expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

8.30.1 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano 
de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

Outras comprovações

 

8.31. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)    não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição
Estadual;

c)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na
vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

8.32. Declaração subscrita por representante legal do fornecedo, afirmando que: 

a) sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção ea
prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à LeiFederal nº
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 67.301/2022
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9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 8.397.290,40

9.1. O preço para a execução dos serviços estimado é de R$  (oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos8.397.290,40
e noventa reais e quarenta centavos), , sendo reajustado de acordo com as condiçõespor um período de 12 (doze) meses
estabelecidas no contrato a que se vincula.

9.1.1. Os subitens serão faturados conforme abaixo:

5.1.1: de acordo com a quantidade apurada ao final do mês;
5.1.2 e 5.2: valor fixo mensal

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado, constando a fonte de recursos, programa de trabalho, elemento de despesa presentes da Nota de Reserva correspondente.
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10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RICARDO CEZAR DE MOURA JUCA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 02/12/2024 às 11:16:45.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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